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Lobby dos governadores já está funcionando 
O anúncio é de Quércia. Arraes garante que "bandeira de mudanças" une peemedebistas 

JÚLIO ALCÂNTARA 

Cardoso: acusado de omissão no Senado 
v, 

PMDB atrasa 
comissões com 

sua lentidão 

Paulo Brossard (d) nâo quis falar sobre sua conversa com o tetrapresidente Ulysses Guimarães ontem à tarde no Palácio 

Por omissão do PMDB o Se­
nado ainda não instalou a CPI 
sobre alimentos estragados, a 
Comissão especial sobre estati­
zação da economia e nem come­
çou a apreciar a representação 
do Tribunal de Contas da União 
sobre irregularidades na Funai, 
exercícios de 83,84 e 85. 

As três comissões estão na de­
pendência de indicações do 
PMDB, diversas vezes solicita­
das pela presidência do Senado 
e pelas lideranças do PFL e do 
PDS. A representação do TCU 
foi encaminhada à Comissão de 
Controle e Fiscalização, que 
não existe. 

ALIMENTOS 

A CPI sobre alimentos estra­
gados e sua importação foi pro­
posta em junho pelo senador 
Mauro Borges (PDC-GO) e con­
tou com as assinaturas de vá­
rios senadores do PMDB, se­
gundo os quais o Governo tinha 
o maior interesse na apuração 
dos fatos. Desde então a lide­
rança do PMDB recebe apelos 
para indicar seus representan­
tes e não o faz sob os pretextos 
mais diversos. 

O líder do PDS no Senado, 
Jarbas Passarinho (PA), coor­
denador dos pequenos partidos, 
procurará hoje o lider do 
PMDB, senador Fernando Hen­
rique Cardoso (SP), para pedir-
lhe que libere a CPI. Frisará 
que o Executivo já fez uma co­

missão, anunciou a descoberta 
de irregularidades, enquanto o 
Legislativo está paralisado. 

A Comissão especial sobre es­
tatização é proposta do senador 
Irapuan Júnior (GO), que, ape­
sar de ser do PMDB, não conse­
guiu de seu partido os represen­
tantes. Esse tema — a estatiza­
ção da economia. — é dos mais 
frequentes no plenário. Contu­
do, não há um levantamento do 
Legislativo a respeito, o que tor­
na as discussões muito genéri­
cas. 

REPRESENTAÇÃO 

A Comissão de Controle e Fis­
calização do Senado foi criada 
em decorrência da Lei Mauro 
Benevides (PMDB-CE), que re­
gulamentou o art. 72 da Consti­
tuição. De acordo com o § 4, o 
TCU deve representar ao Con­
gresso Nacional sobre as irre­
gularidades e abusos que verifi­
car. 

Em março, quando se discu­
tiu o funcionamento do Senado 
no período da Assembleia Na­
cional Constituinte, ficou resol­
vido que duas comissões seriam 
imprescindíveis: a de Controle e 
Fiscalização e a do Distrito Fe­
deral. Esta foi instalada de ime­
diato, quase, mas a outra per­
manece na dependência da lide­
rança do PMDB, que nâo mos­
trou interesse por sua constitui­
ção. 

Del Bosco condena 
atuação dos blocos 
Omáximo que o rela­

tor da Comissão de 
Sistematização pode 

fazer é apresentar um texto 
que seja rejeitado ou melhora­
do pela votação em plenário. 
Com base nesta constatação, o 
deputado Del Bosco Amaral 
(PMDB-SP) criticou a articu­
lação dos vários grupos que 
tentam "elaborar uma Consti­
tuição secreta" e disse que 
não encontra justificativa pa­
ra as reuniões dos blocos fora 
do Congresso, pois "quem qui­
ser que vote contra" o que 
Bernardo Cabral apresentar. 
Na sessão de ontem da Assem­
bleia Nacional Constituinte. 
Del Bosco ocupou a tribuna 
para indicar o que considera 
errado na condução do proces­
so de elaboração da nova Car­
ta e defendeu Bernardo Ca­
bral dos ataques que vem so­
frendo e que já se transforma­
ram em "moda do dia". 

Para Del. Bosco, Bernardo 
Cabral deve estar incomodan­
do a alguém, "por isso deve 
ser destruído". Mostrou-se de­
cepcionado com a atuação do 
líder do PMDB na Constituin­
te, senador Mário Covas (SP), 
e reclamou a ausência do pre­
sidente da Assembleia, Ulys­
ses Guimarães. "Se acontece 
alguma coisa, agora, na Cons-^ 
tituinte, o nosso presidente 
não está aqui para resolvê-
la", ressaltou. 

Por 20 minutos, o deputado 
manifestou toda a sua insatis­
fação quanto ao desenrolar 
dos trabalhos da Constituinte, 

desde o Regimento Interno, 
que considera ditatorial, até 
as conceituações de esquerda 
ou direita, conservador ou 
progressista. "Por não ser do 
MUP, sou considerado retró­
grado, embora seja reconheci­
do como progressista pelas 
minhas pos i ções socio­
políticas", acrescentou, dizen­
do não ter carteirinha de direi­
ta nem de esquerda, por isso é 
um dos "incautos" da Consti­
tuinte. 

O deputado centrou seu pro­
nunciamento na defesa de Ca­
bral criticando os blocos que 
se reúnem "em chácaras, ho­
téis e outros locais às escondi­
das, com guardas nas portas". 
Para ele, estes grupos "de­
vem estar tratando de assun­
tos que nós não devemos sa­
ber". Na mesma sessão, o de­
putado Roberto Rollemberg 
(PMDB-SP). sem chegar a 
condenar a formação dos gru­
pos, alertou que "existe gente 
determinada a não aceitar 
qualquer tipo de Constitui­
ção". 

Rollemberg acha que a for­
mação de grupos é importante 
como esforço necessário à co-
leta de interesses dos diversos 
segmentos da sociedade e 
também como uma forma de 
instalar o debate. Mesmo as­
sim, reconhece que "para al­
guns" não interessa o consen­
so e a discussão. Estes, segun­
do ele, aplicam o velho 
princípio: "Pode casar com 
quem quiser, desde que seja 
com a Maria". 

Delfim pede Carta 
"enxuta e aberta" 

São Paulo — Ao defender on­
tem uma Constituição "curta, 
enxuta e aberta", o deputado 
António Delfim Netto (PDS-SP) 
manifestou a esperança de vir a 
convencer o que chamou de "es­
querda retrógrada" de que a 
economia de mercado é a única 
forma de se combinar "um pou­
co de eficiência com um pouco 
de liberdade". Depois de afir­
mar que confia no trabalho do 
relator Bernardo Cabral, Del­
fim destacou que quer uma Car­
ta Constitucional aberta, ou se­
ja, que não fixe o destino do 

Brasil, "permitindo que a cada 
momento o País estabeleça as 
linhas do seu próprio destino". 

— Só assim teremos uma eco­
nomia mais livre num instante 
e uma intervenção um pouco 
maior noutro instante, até-que 
nós possamos construir uma so­
ciedade realmente apoiada nu­
ma economia de mercado — 
acrescentou o parlamentar pe-
dessista, que criticou os chama­
dos progressistas, a quem se re­
feriu como "esquerda retrógra­
da", pela defesa da estabiliza­
ção. 

Aliança lava 

roupa suja 

no plenário 
O senador Nelson Carneiro 

(PMDB/RJ) criticou duramen­
te o líder do PFL no Senado, se­
nador Carlos Chiarelli 
(PFL/RS), durante sessão ex­
traordinária da Casa realizada 
ontem de manhã. Tendo em 
mãos artigo publicado no 
CORREIO BRAZILIENSE de 
segunda-feira, segundo o qual 
Chiarelli fez críticas à política 
económica imposta pelo 
PMDB, Carneiro iniciou seu 
protesto, que terminou meia ho­
ra depois com aspecto de julga­
mento. 0 "réu", no caso, foi con­
siderado culpado. 

— Pensei que as críticas ti­
vessem sido feitas pelo mais ar­
doroso, extremo inimigo da 
Aliança Democrática. Mas, 
com surpresa, vejo que é um 
dos próprios da Aliança, aquele 
que participa das reuniões no 
Palácio do Planalto, juntamen­
te com as lideranças do PMDB, 
que vem de público atirar sobre 
o partido aliado tão graves acu­
sações", disse Nelson Carneiro. 
O senador Pompeu de Sousa, 
por sua vez, defendeu que da 
Aliança Democrática haja "pe­
lo menos uma distribuição de 
culpas e não só uma distribui­
ção de vantagens", classifican­
do os pefelistas de "nossos in­
fiéis aliados". 

O líder do PFL em exercício, 
durante a sessão, senador Edi­
son Lobão (PFL/MA) passou 
logo a responder pelo "acusa­
do" que não estava presente. 
Lobão lamentou a ausência de 
Chiarelli, mas garantiu que ele 
dissera "a verdade inteira" na 
matéria do CORREIO. "Quem 
mais acusa o Governo e o faz 
diariamente, com absoluta vee­
mência, é o PMDB", lembrou o 
senador. "O PFL tem sido o 
sustentáculo do Governo e tem 
sido criticado por isso", afir­
mou. "Se há um partido hoje so­
lidário com o Planalto, este par­
tido é o PFL", garantiu, ao lem­
brar que a Frente Liberal "pa­
gou um preço caríssimo nas 
eleições pelos erros trágicos do 
PMDB no Governo, sobretudo 
na área económica". 

Nelson Carneiro revidou, di­
zendo que se o PFL é, de fato, o 
maior partido de apoio ao Go­
verno, deveria lutar pela manu­
tenção da Aliança Democráti­
ca, pois somente com ela existe 
a maioria para apoiar a ação 
presidencial. O senador, ao con­
trário do que disse Lobão, ga­
rantiu que o PMDB não está pa­
ra rachar. Ao pedir a palavra, o 
senador Jarbas Passarinho 
(PDS/PA) ironizou a crítica dos 
peemedebistas, lembrando que 
a Aliança Democrática não 
existe. "O senador Nelson Car­
neiro afirma que o PMDB e o 
PFL deveriam ser duas linhas 
paralelas para apoiar o presi­
dente José Sarney, mas na geo­
metria se diz que duas linhas 
paralelas só se encontram no in­
finito. Espere Vossa Excelência 
pelo infinito", afirmou. 

ACUSAÇÕES 

Edison Lobão voltou a pedir a 
palavra e, em tom de acusação, 
lembrou que o PMDB concor­
dou em abrir CPI para investi­
gar irregularidades na licitação 
para a construção da Ferrovia 
Norte Sul, por estar o Ministério 
dos Transportes nas mãos do 
PFL. "No caso da CPI para 
apurar problemas na Previdên­
cia", disse Lobão, "O PMDB 
preferiu naõ mexer com isso, 
porque afinal a Aliança está for-
rtiada entre dois partidos, etc, 
etc. Eu desisti", contou. "O 
preenchimento que nós do PFL 
temos numa espécie de solida­
riedade com o PMDB não é o 
meso que tem o PMDB para 
com o PFL", reclamou. 

Nelson Carneiro defendeu o 
ministro da Previdência afir­
mando que as acusações feitas 
eram diretamente sobre sua 
pessoa, o que não aconteceu eu 
relação ao ministro dos Trans­
portes. No final da discussão, 
em tom de conciliação, propôs: 
Faço votos para que esqueça­
mos as nossas divergências, e 
se quisermos continuar juntos 
vamos continuar, não como li­
nhas paralelas, que nunca se 
encontram, mas como aquelas 
linhas paralelas que afinal, con­
trariando a geometria e o nobre 
senador Jarbas Passarinho, se 
unem. 

Tetrapresidente 
acumula agendas 

A Constituinte foi a principal 
preocupação do presidente em 
exerc ício, deputado Ulysses 
Guimarães. Ele passou toda a 
manhã reunido, na residência 
oficial da presidência da Câma­
ra, com os líderes do PMDB, o 
relator, os relatores adjuntos e 
o presidente da Comissão de 
Sistematização da Constituinte, 
preocupado com os últimos 
acertos em torno do substitutivo 
do relator Bernardo Cabral 
(PMDB-AM), que vai ser apre­
sentado no próximo dia 23. 

No segundo dia como Presi­
dente em exercício — é a sétima 
vez que ele assume o cargo, in­
terinamente — Ulysses Guima­
rães chegou ao Palácio do Pla­
nalto pouco antes das três da 
tarde. Extra-agenda, ele rece­
beu o deputado José Dutra 
(PMDB-AM), que veio lhe tra­
zer solidariedade por causa da 

matéria de capa da edição des­
ta semaha da revista Veja — 
"Ulysses vaiado, a decadência 
do PMDB". O Presidente em 
exercício teria dito, segundo o 
deputado, que "esse é o ónus de 
um homem público". 

Numa tarde tranquila, o Pre­
sidente em exercício nâo assi­
nou qualquer documento e rece­
beu, além do deputado José Du­
tra, um outro deputado peeme-
debista, Ervín Bonkoski, do Pa­
raná. Na agenda oficial, apenas 
um compromisso, com o minis­
tro da Justiça, Paulo Brossard. 
Apesar da polémica em torno 
do CIMI e da proximidade da 
greve geral, marcada para o 
próximo dia 20, a secretaria de 
imprensa do Palácio informou 
que o despacho com o Ministro 
da Justiça foi de rotina. Paulo 
Brossar não quis falar com a 
imprensa. 

A noite, o deputado Ulysses 
Guimarães jantou com o gover­
nador do Distrito Federal, José 
Aparecido, na residência oficial 
de Aguas Claras, do Governa­
dor. José Aparecido é o presi­
dente da Comissão de constru­
ção da sede do PMDB no Distri­
to Federal e teve uma reunião 
sobre o assunto pouco antes do 
jantar com o Presisidente em 
exercício. 

Hoje o dia de Ulysses Guima­
rães, promete ser mais agitado. 
Ele recebe cinco ministros de 
Estado, do SNI, do Gabinete Ci­
vil, da Presidência e Assistên­
cia Social, das Comunicações e 
do Desenvolvimento Urbano e 
Meio Ambiente. Na agenda, 
ainda, o empresário Olacyr Mo­
raes, o presidente do Sindimaq 
e da Abimaq, Luiz Carlos Del-
ben Leite, e José António Nasci­
mento Brito, do Jornal do Bra­
sil. 

Constituintes condenam 
campanha contra Ulysses 

A Assembleia Nacional Cons­
tituinte começou a semana sem 
a presença de seu presidente e, 
ao mesmo tempo, com notícias 
da imprensa de que Ulysses 
Guimarães vive o pior momen­
to de sua carreira. A reação do 
plenário da Constituinte quanto 
a estes fatos não demorou, co­
meçando pelo pronunciamento 
do deputado Cid Carvalho 
(PMDB/MA), que usou o horá­
rio destinado à liderança de seu 
partido para condenar as críti­
cas que atingem todo o Legisla­
tivo e particularmente seu pre­
sidente. Os vice-líderes do PDT. 
Amaury Muller, e do PDC, Si­
queira Campos, se solidariza­
ram com a manifestação, criti­
cando "a campanha difamató-
ria" contra Ulysses. 

A ausência de Ylysses Gui­
marães não alterou a tradição 
do plenário: discursos diversifi­
cados para poucos ouvintes. 
Um pequeno debate se insinuou 
na discussão do projeto de Cons­
tituição, quando a deputada 

Lídice da Mata (PC do B/BA) 
colocou sua posição contrária 
ao voto distrital e foi aparteada 
pelo deputado Gerson Peres 
(PDS/PA) que lhe esclareceu 
as vantagens deste sistema. 

Para Lidice, o voto distrital 
representa uma grave ameaça 
à sobrevivência da democracia 
representativa. "Este sistema 
vai institucionalizar os currais 
eleitorais e a influência do po­
der económico, retirando dos 
eleitos a representação dos pro­
blemas nacionais. E um retro­
cesso na vida política e um duro 
golpe na representatividade 
proporcional, que vem se desen­
volvendo desde a Constituição 
de 1934", alertou. Concorda 
com ela a deputada Moema São 
Tiago (PDT/CE), que vê neste 
sistema um "fechamento do es­
paço político brasileiro". 

Gerson Peres pediu aparte 
para falar das vantagens do vo­
to distrital. "Ele dá oportunida­
de de identificar o melhor can­

didato", segundo o deputado. 
Falou à Lidiçe que este sistema, 
ao contrário do que ela pensa, 
permite ainda identificar os 
agentes da corrupção que agem 
assegurados pelo poder econó­
mico. "No sistema de voto pro­
porcional", argumentou Peres, 
"fica difícil dizer quem é quem. 
O distrital também trará o 
equilíbrio partidário, possibili­
tando o crescimento dos peque­
nos partidos". 

Na sessão de ontem, ainda, o 
depu tado P a u l o D e l g a d o 
(PT/MG) criticou os gastos de 
propaganda feitos pelos gover­
nos federal, estadual e munici­
pal. "Estão usando o dinheiro 
público para autopromoção, di­
vulgação de narcisismo de go­
vernantes", disse, sugerindo 
que o uso do dinheiro do contri­
buinte seja disciplinado e apli­
cado em propagandas com fins 
educativos e para noticiar ativi-
dades da administração indire-
ta. que não operem em regime 
de monopólio. 

Verba para educação 
é ponto de conflito 

A fixação em 18% do percen­
tual a ser aplicado pela União 
na Educação foi o único ponto 
que desde o inicio dos trabalhos 
da Assembleia Nacional Consti­
tuinte uniu os parlamentares 
mais diretamente interessados 
na questão da Educação — 
"moderados" ou "progressis­
tas". Agora, depois de divulga­
do o projeto "Hércules", do 
"Grupo dos 32", o tema volta 
ser fator de união das duas alas 
irremediavelmente antagóni­
cas em outros assuntos dessa 
área, como o da destinação das 
verbas públicas. Todos rejei­
tam a nova proposta e conside­
ram que a questão, assim como 
está apresentada, é um retro­
cesso. O projeto "Hércules" re­
duz de 18% para 13% o índice dè 
destinação de verbas • pela 
União para a Educação e tam­
bém de 25% para 20% a partici­
pação dos Estados e Mu­
nicípios. 

Ubiratan Aguiar (PMDB-
CE), do grupo dos "progressis­
tas", disse que vai lutar até as 
últimas instâncias pela manu­
tenção do índice aprovado a 
nível da subcomissão (18% para 
a União e 25% para Estados e 
municípios). Ele vai esperar a 
divulgação das propostas do no­
vo substitutivo do deputado 
Bernardo Cabral e, se o aumen­
to do percentual não tiver sido 
contemplado, promete apresen­
tar emendas ao plenário. "A 
prioridade da Educação não se 
configura nos discursos bem 
elaborados e sim na defesa cla­
ra da destinação dos recursos", 
afirmou Ubiratan. Ele conside­
ra o aumento do percentual de 
13% para 18% dos recursos a se­
rem aplicados na Educação es­
senciais para abrigar a cliente­
la que está fora das salas de au­
la; remunerar condignamente o 
magistério e equipar as escolas 

com bibliotecas, laboratórios 
etc. "Esse conjunto de provi­
dências é que contribui para a 
melhoria da qualidade do ensi­
no brasileiro", completou. 

Também o senador João Cal-
mon, (PMDB-ES), exaustivo 
defensor da vinculação das ver­
bas destinadas à Educação ao 
total da arrecadação tributária 
da União, autor da emenda pro­
pondo o aumento desse índice e 
integrante da ala "moderada" 
da Constituinte, já começou a 
"mexer com os pauzinhos", no 
sentido de assegurar no texto do 
substitutivo do relator Bernar­
do Cabral a sua proposição. No 
domingo, ele participou da reu­
nião realizada pelo relator da 
Comissão de Sistematização, no 
Banco do Brasil, quando defen­
deu a necessidade de manuten­
ção da proposta, da forma como 
foi aprovada pela subcomissão 
e ainda pelo relator da Comis­
são Temática n" 8, Arthur da 
Távola. E, apesar da presença 
do deputado José Serra, defen­
sor da não-vinculação de qual­
quer percentual ao orçamento 
da União, na mesma reunião, 
Calmon se diz otimista: "Reco­
lhi a impressão de que minha 
argumentação foi acolhida fa­
voravelmente e que não haverá 
um indeplorável retrocesso". 

Calmon informou ainda que 
se a proposta for Incluída no 
projeto de Bernardo Cabral e 
aprovada pela Comissão de Sis­
tematização, ela só poderá ser 
alterada através do voto de, no 
mínimo. 289 parlamentares, no 
plenário da Assembleia Nacio­
nal Constituinte. E isso, segun­
do ele, é muito difícil de aconte­
cer, já que em novembro de 
1983 emenda nesse sentido foi 
aprovada por unanimidade dos 
senadores e deputados de todos 
os partidos. 

OAB espera 
a nova Carta 
"sem ilusão" 

Recife — O presidente da 
Ordem dos Advogados do 
Brasil (OAB), Márcio Tho-
maz Bastos, disse ontem, 
nesta capital que está "a-
guardando a Constituição 
sem ilusões mas com algu­
ma esperança". Ele afirmou 
que o Brasil tem hoje a gran­
de oportunidade de construir 
uma verdadeira democra­
cia, acrescentando que nâo 
só ele, mas todo o povo brasi­
leiro espera que a Consti­
tuinte entenda o atual mo­
mento politico que vivemos e 
lance as bases de uma de­
mocracia fundamentada no 
bem-estar social. 

Márcio Bastos esteve em 
Recife para presidir a reu­
nião extraordinária do Con­
selho Federal da OAB, que 
este mês realizou-se pela pri­
meira vez fora da sede da en­
tidade, no Rio de Janeiro. A 
abertura dos trabalhos con­
tou com a participação do 
governador Miguel Arraes e 
a reunião deve se encerrar 
boje, quando os 69 membros 
do Conselho Federai e os 23 
presidentes das seccionais 
estaduais da OAB deverão 
divulgar documento sobre o 
momento politico-
constituclona! brasileiro. 

Miguel Arraes, ao falar 
para os conselheiros disse 
que "o papel da Justiça é do 
bem-comum" e afirmou que 
"é difícil se governar numa 
sociedade marcada pelas de­
sigualdades". O presidente 
da OAB disse que "esse Con­
gresso que está ai nâo foi a 
Constituinte que desejáva-

NIVALDO ARAÚJO 
Correspondente 

Recife — "Saio daqui muito 
mais entusiasmado do que ima­
ginava". Foi assim que o gover­
nador de São Paulo, Orestes 
Quércia, definiu sua opinião a 
respeito da reunião de cinco ho­
ras que manteve com o gover­
nador Miguel Arraes e mais 
quatro chefes de executivos es­
taduais peemedebistas, no Pa­
lácio do Campo das Princesas. 
Após fazer um resumo para a 
imprensa do que se passou no 
encontro, Quércia admitiu que 
os governadores já estão em 
plena execução de um lobby 
junto aos constituintes no senti­
do de que eles "atinjam certos 
objetivos que entendemos fun­
damentais". 

O governador Miguel Arraes 
lembrou que todos foram eleitos 
sob a bandeira das mudanças, 
"e essas mudanças continuam 
a representar o desejo de todos 
os governadores do PMDB". 
Disse Arraes que há a necessi­
dade de renovação dos discur­
sos de campanha, para se che­
gar à forma de encaminhamen­
to das questões nacionais, no 
sentido de medidas que possam 
atender às necessidades bási­
cas da população. 

No aspecto económico, o go­
vernador Miguel Arraes disse 
que já houve um entendimento 
dos secretários de Fazenda, na 
reunião realizada no Rio Gran­
de do Sul, definindo a necessida­
de de se estabelecer uma estru­
tura tributária e fiscal mais jus­
ta, posição que os governadores 
apoiam. "E uma visão comum 
dessa questão que vai ser leva­
da à Constituinte", disse. A 
questão do mandato presiden­
cial e o sistema de governo não 
figuraram na pauta da reunião, 
segundo o governador pernam­
bucano: "Tratamos das ques­
tões concretas da população, 
das suas necessidades, atentan­
do para o fato de que temos de 
enfrentar os problemas de base, 
das dificuldades que têm os Es­
tados e da necessidade de ajus­
te a uma politica nacional que 
leve em conta, prioritariamente 
isso". 

O governador confirmou a 
preocupação, no encontro, 
quanto ao futuro do PMDB após 
a definição da nova Carta Mag­
na, argumentando que o partido 
é importante em termos das 
mudanças que preconiza para o 
País. "O PMDB está presente 
em diferentes regiões do País, 
tem a sustentação de vários se-
tores sociais, e é nossa obriga­
ção manter unido esse grande 
eleitorado que envolve quase to­
dos os governadores do Pais, 
que tem maioria no Congresso, 
que representa a maioria da 
nossa gente". 

O governador da Bahia, Wal-
dir Pires, demonstrou sua preo­
cupação quanto ao futuro de seu 
partido, achando que foi oportu­
na a colocação desse tipo de 
questão na reunião de ontem, 
lembrando que o PMDB precisa 
ter uma proposta definida para 
exercitar após a promulgação 
da nova Constituição do País. 
"É preciso que se defina uma li­
nha muito clara a respeito de 
questões como a educação, saú­
de, desemprego, dívida interna, 
externa, sistema financeiro, 
bancário. Tudo isso o PMDB, lo­
go depois da promulgação da 
Constituição, deve ter muito 
claro". 

O governador baiano infor­
mou que o debate entre os che­
fes de executivos estaduais pee­
medebistas vai prosseguir, até 
o momento em que se entender 
que esteja "madura" uma reu­
nião nacional, tudo na direção 
de tornar o PMDB verdadeira­
mente "no grande instrumen­
to" nacional em prol das mu­
danças. 

Outro governador peemede­
bistas que participou da reu­
nião, o do Rio Grande do Norte, 
Geraldo Melo, disse que o en­
contro, sequência dos entendi­
mentos mantidos por ocasião da 
convenção do PMDB, foi uma 
avaliação da política atual e da 
que deverá ser adotada futu-
raente em termos das questões 
básicas com que se depara o 
País. O governador do Rio de 
Janeiro, Moreira Franco, insis­
tiu na importância de trocas de 
ideias entre os, governadores, 
como ocorreu ontem no Recife, 
no sentido de unir o PMDB em 
torno de propostas para depois 
da transição, que para ele esta­

r á encerrada com a promulga­
ção da nova Carta Constitucio­
nal. 

Conselho da 
Justiça quer 
revogar LSN 

O Conselho Nacional de 
Política Criminal e Penitenciá­
ria (CNPCP), órgão do Ministé­
rio da Justiça, fixou ontem as li­
nhas de trabalho a serem desen­
volvidas para a criação da Lei 
de Defesa do Estado Democrá­
tico, que substituirá a Lei de Se­
gurança Nacional (LSN). Após 
a reunião em que as diretrizes 
foram definidas, o presidente 
do Conselho. Eduardo Muy-
laert, disse que os conselheiros 
"entendem que a LSN em vigor 
deve ser revogada, já que os 
crimes mais graves contra a se­
gurança externa do país, como 
traição e espionagem, estão 
previstos no Código Penal Mili­
tar". 

O CNPCP decidiu também 
que os crimes contra o Estado 
democrático devem constar de 
um capítulo a ser incluído no 
Código Penal Brasileiro. Os cri­
mes de tortura, na opinião dos 
conselheiros, devem ser, da 
mesma forma, tratados pelo 
Código Penal, no capítulo de 
crimes contra a pessoa. 


